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ADVOGADO :Elísia Helena de Melo Martini
APELADO :Ilza Cilma de Lima
ADVOGADO :em causa própria

DIREITO DO CONSUMIDOR – Ação de
indenização por danos morais c/c obrigação
de fazer e obrigação de pagar e liberação
de liminar – Desconto de valores em conta
corrente – Solicitação e utilização de cartão
de  crédito  fraudadas  –  Débito
indevidamente efetuado – Má-fé inequívoca
não configurada – Art. 42, parágrafo único,
do  Código  de  Defesa  do  Consumidor –
Inaplicabilidade – Condenação à restituição
simples dos valores –  Provimento parcial
do recurso.

- A repetição em dobro do indébito, prevista
no art.  42, parágrafo único, do Código de
Defesa  do  Consumidor,  tem  como
pressuposto  de  sua  aplicabilidade  a
demonstração  da  conduta  de  má-fé
inequívoca do credor.

V I S T O S,  relatados e discutidos estes
autos da Apelação Cível em que figuram como partes as acima mencionadas.

A C O R D A M,  em Segunda  Câmara
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, dar provimento ao
recurso apelatório, nos termos do voto do Relator e da súmula de julgamento
de folha retro.
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R E L A T Ó R I O

ILZA CILMA DE LIMA promoveu  ação  de
indenização por danos morais c/c obrigação de fazer e obrigação de pagar e
liberação de valor  em face do  BANCO SANTANDER S/A sustentando, em
síntese,  que  foram  descontados  de  sua  conta  bancária  valores  não
autorizados através de cartão bancário cuja titularidade desconhece.

Aduz a autora que do mês de outubro de
2011 a janeiro de 2012 foram debitados de suas conta valores referentes a
um cartão VISA que a ela não pertence, cujo montante foi devolvido através
de ação intentada junto ao Juizado Especial Cível da Capital.

Argumenta que não obstante a tramitação e
consequente  decisão  do  processo  encimado,  a  entidade  bancária
permaneceu efetuando os descontos indevidos nos meses de fevereiro a abril
de 2012.

Alega que em razão da existência dessas
dívidas, teve seu nome negativado.

Requereu,  então,  a  condenação  da
empresa no pagamento de indenização por danos morais no importe de R$
20.000,00 (vinte mil  reais),  na repetição do indébito em dobro aos valores
indevidamente  cobrados  totalizando  R$  1.885,16  (hum  mil,  oitocentos  e
oitenta e cinco reais e dezesseis centavos) e que fosse imposta à empresa-ré
obrigação  de  fazer  no  sentido  de  que  fosse  dado  baixa  em definitivo  no
suposto  débito,  bem como no  cartão  fraudado  sob pena  de  multa  de  R$
100,000 (cem reais) ao dia.

Documentação às fls. 13/42.

Decisão  deferindo  o  a  suspensão  da
inscrição do nome da autora no SERASA às fls. 44/45.

Contestação às fls. 51/61.

Impugnação à contestação às fls. 78/90.

A  sentença  monocrática  de  fls.  114/119
julgou  parcialmente  procedente  a  demanda,  reconhecendo  a  falha  na
prestação do serviço, condenando a parte ré à indenização por danos morais
arbitrados  em R$  6.000,00  (seis  mil  reais),  declarando  a  inexistência  dos
débitos indevidamente cobrados, determinando a obrigação de dar baixa no
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cartão  descrito,  a,  por  fim,  à  condenação  do  promovido  em  custas  e
honorários advocatícios no percentual  de 20% (vinte por cento) o valor da
condenação, não concedendo, todavia, a repetição do indébito em dobro dosd
valores descontados.

A  autora  apresentou  embargos
declaratórios,  às  fls.  120/123,  requerendo  a  modificação  da  sentença  no
sentido de que seja concedida a repetição do indébito em dobro dos valores
descontados.

Sentença  de  rejeição  aos  embargos
declaratórios às fls. 146/147.

Irresignada, a promovente interpôs recurso
apelatório às fls. 175/179, requerendo a devolução em dobro dos valores que
foram indevidamente debitados de sua conta corrente, somando ao montante
indicado na inicial a importância de R$ 3.636,34 (três mil, seiscentos e trinta e
seis  reais  e  trinta  e  quatro  centavos)  referentes  a  três  outras  faturas  do
mesmo  cartão  de  crédito  apontado  na  exordial,  cujos  valores  lhe  foram
subtraídos da mesma forma outrora narrada, todavia,  após interposição da
demanda inicial (fls. 180/204), demonstrando que mesmo após a prolação da
sentença os débitos permaneceram a ser efetuados pela empresa ré.

Instada a se pronunciar, às fls. 214/217, a
Douta Procuradoria de Justiça deixou de opinar por não vislumbrar situação
ensejadora de intervenção opinativa pela ausência de interesse público na
causa.

É o que interessa relatar.

V O T O

Narra a apelante/autora, que a sentença de
piso  não determinou  a  devolução  dos  valores  descontados  em sua  conta
bancária  referentes  a  cartão  de  crédito  de  final  6067,  que  afirma  não ter
contratado, acrescentando, ainda, em seu recurso, que sejam devolvidas as
importâncias correspondentes a outras três parcelas debitadas em sua conta,
de origem do mesmo cartão citado, haja vista ter o débito continuado mesmo
após prolação da sentença ora combatida.

Por essas razões requereu a devolução em
dobro de todos os valores indevidamente subtraídos de sua conta bancária.

Sobre a  repetição do indébito,  o Código
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de Defesa do Consumidor, em seu art. 42, parágrafo único, aborda a matéria
da seguinte maneira:

“Art.  42,  parágrafo  único.  O consumidor  cobrado em
quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por
valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido
de correção monetária e juros legais, salvo hipótese de
engano justificável.”

Portanto, segundo o legislador ordinário, a
única  hipótese  em  que  a  repetição  em  dobro  do  indébito  pode  ser
excepcionada seria no caso de engano justificável por parte de quem efetua a
cobrança indevida.

Além  do  engano  justificável,  a
jurisprudência do Colendo STJ passou a exigir um segundo requisito para a
repetição  em  dobro  do  indébito,  qual  seja,  a  má-fé  de  quem  realiza  a
cobrança indevida. 

A  propósito,  colhem-se  os  seguintes
precedentes:

“RECLAMAÇÃO.  DIVERGÊNCIA  ENTRE  ACÓRDÃO
DE  TURMA  RECURSAL  ESTADUAL  E  A
JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  RESOLUÇÃO  STJ  N.
12/2009.  CONSUMIDOR.  DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO
DO INDÉBITO. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO
DA  MÁ-FÉ  DO  CREDOR.
1.(...).  2.  A egrégia  Segunda  Seção  desta  Corte  tem
entendimento consolidado no sentido de que a repetição
em  dobro do  indébito,  prevista  no  art.  42,  parágrafo
único,  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  não
prescinde  da  demonstração  da  má-fé  do  credor.
3.  Reclamação  procedente.”  (STJ,  Rcl  4.892/PR,  Rel.
Ministro RAUL ARAÚJO,  SEGUNDA SEÇÃO, julgado
em 27/04/2011, DJe 11/05/2011)

E mais:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
CONTRATO DE ABERTURA DE CONTA CORRENTE.
DEVOLUÇÃO  DE  VALORES  COBRADOS
INDEVIDAMENTE. PEDIDO DE QUANTIA CERTA E
DETERMINADA.  REPETIÇÃO  EM  DOBRO.
DESCABIMENTO.  MA-FÉ  NÃO  CARACTERIZADA.
REMUNERAÇÃO  DO  INDÉBITO.  TAXAS
PRATICADAS  PELA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
DESCABIMENTO.
1.- (…). 2.- A jurisprudência deste Tribunal é assente no
sentido de que a devolução em dobro só é cabível em

4



Apelação Cível nº 200.2012.081870-9/001

caso  de  demonstrada  má-fé,  o  que  não  ficou
caracterizado  na  hipótese  dos  autos.3.-
(…).Precedentes.4.- Agravo Regimental improvido. (STJ
-  AgRg  no  Resp  1301939/MG,  Rel.  Ministro  SIDNEI
BENETI,  TERCEIRA TURMA, julgado em 18/12/2012,
DJe 04/02/2013) – grifo nosso

Ainda:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  RELAÇÃO  JURÍDICA  C/C
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DANO MORAL.
INEXISTÊNCIA.  DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO.
DESCABIMENTO.  AUSÊNCIA  DE  MÁ-FÉ.
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  OCORRÊNCIA.
1.- […]
2.- A devolução em dobro dos valores pagos a maior só
é  cabível  em caso  de  demonstrada má-fé,  o  que  não
ficou  caracterizado  na  hipótese  dos  autos.
(STJ - AgRg no REsp 1346581/SP, Rel. Ministro SIDNEI
BENETI,  TERCEIRA TURMA, julgado em 23/10/2012,
DJe 12/11/2012) - destaquei

No caso destes autos, apesar de não restar
evidenciado o engano justificável, tampouco ficou provada inequívoca má-fé
da instituição financeira, não havendo motivação para condenar a empresa ré
à restituição em dobro dos valores debitados, pois a cobrança foi efetuada a
partir  contratação  de  cartão  de  crédito  supostamente  regular.  Esse  é  o
entendimento ressoante da Jurisprudência Pátria, conforme arestos a seguir:

RESPONSABILIDADE CIVIL Repetição de indébito -
Valor  debitado  indevidamente  em  conta  corrente,
descontado  sobre  provento  de  aposentadoria.
Possibilidade. Comprovação da subtração de valores da
conta  bancária  do  autor  sem  sua  autorização  -
Repetição em dobro - Inadmissibilidade A repetição em
dobro prevista no art. 940 do CC e no art. 42 do CDC
pressupõe  a  má-fé  do  credor  na  cobrança,  que  não
ficou  evidenciada  nos  autos.  DANO  MORAL  Débito
indevido em conta corrente Sofrimento injusto, embora
não de grandes proporções, mas suficiente para obrigar
o Banco a reparar o ocorrido - Não há falar em prova do
dano moral, mas sim na prova do fato que gerou a dor, o
sofrimento,  sentimentos  íntimos  que  o  ensejam
Arbitramento do quantum indenizatório em R$ 6.000,00
- Admissibilidade.Recurso parcialmente provido. (TJ-SP
–  APL:  9172528092008826  SP  9172528-
09.2008.8.26.0000, Relator: Álvaro Torres Júnior, Data
de  Julgamento:  06/02/2012,  20ª  Câmara  de  Direito
Privado, Data de Publicação: 06/02/2012)
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E:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO.
NULIDADE  DA  CITAÇÃO.  NÃO  CONFIGURADA.
EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO. AUSÊNCIA  DE
CONTRATAÇÃO  PELO  AUTOR.  DESCONTO  DAS
PARCELAS  DO  BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO
RECEBIDO.  ANULAÇÃO  DO  ATO  JURÍDICO.
RETORNO  DAS  PARTES  AO  STATU  QUO  ANTE.
REPETIÇÃO DO INDÉBITO DE FORMA SIMPLES.
1. (...). 2. Quando o autor nega ter realizado contrato de
empréstimo com autorização para desconto consignado,
cabe  ao  réu  demonstrar  a  efetiva  celebração  do
contrato.  3.  Adoto  o  entendimento  de  que,  para  a
aplicação da penalidade prevista no art. 42, parágrafo
único,  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  é
necessária  a  prova  da  má-fé.  A má-fé  subjetiva,  por
consistir no estado anímico do agente, deve ser aferida
por meio de elementos  objetivos,  pelas  circunstâncias
em  que  se  realiza  a  cobrança  indevida.  4.(...)-  Os
honorários sucumbenciais pertencem ao advogado e não
à parte, não podendo haver sua compensação. (TJ-MG -
APL  Nº  1.0073.12.000148-9/001   ,  Relator:  Wagner
Wilson,  Data  de  Julgamento:  15/01/2014,  Câmaras
Cíveis / 16ª CÂMARA CÍVEL)

Por fim:

AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  COM
PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
Saques  e  movimentações  indevidas  que  ocorreram em
conta corrente Responsabilidade objetiva do banco réu.
ADMISSIBILIDADE: Diante da aplicação do Código de
Defesa do Consumidor e da inversão do ônus da prova,
porque  a  questão  tratada  é  relativa  ao  direito  do
consumidor, cabe o reconhecimento da responsabilidade
do  banco  réu,  que  não  produziu  qualquer  prova  de
inexistência de vício na prestação do serviço ou culpa
exclusiva do consumidor ou terceiro. Cabível a fixação
de  indenização  por  danos  morais  no  valor  de  R$
5.000,00.REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  EM  DOBRO
Devolução  em  dobro  das  importâncias  debitadas
indevidamente.  DESCABIMENTO:  Os  valores
indevidamente  debitados  deverão  ser  restituídos  na
forma  simples  e  não  em  dobro,  porque  não  houve
demonstração  inequívoca  de  má-fé  do  banco-
réu.RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  (TJ-SP  -
APL:  1157887820088260003  SP  0115788-
78.2008.8.26.0003, Relator: Israel Góes dos Anjos, Data
de  Julgamento:  16/08/2012,  37ª  Câmara  de  Direito
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Privado, Data de Publicação: 18/08/2012)

Conclui-se, pois, que o caso em análise não
autoriza a devolução dos valores questionados com a dobra do art.  42 do
CDC, haja vista a ausência de elementos para a configuração da má-fé.

Outrossim,  com  relação  ao  pedido  de
cominação de multa diária para cumprimento da determinação da sentença de
suspensão dos descontos, não se vislumbra no caso razão para acatamento,
haja vista a constituição de título judicial para cumprimento da ordem.

Com  essas  considerações,  DÁ-SE
PROVIMENTO PARCIAL à apelação, para determinara a devolução na forma
simples dos valores indevidamente debitados na conta da autora, cuja soma
perfaz a importância de R$ 3.636,34 (três mil, seiscentos e trinta e seis reais e
trinta e quatro centavos), com correção monetária pelo IGP-M/FGV e juros
moratórios de 1% (um por cento) ao mês a partir da data de débito de cada
parcela, mantendo-se os demais termos da sentença.

É o voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho.  Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Aluísio
Bezerra Filho, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo.
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle Filho e o Exmo. Dr. José Ferreira Ramos Júnior, juiz convocado, com
jurisdição plena, em substituição à Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.
Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 08 de agosto de 2014.

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado - Relator
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	Narra a apelante/autora, que a sentença de piso não determinou a devolução dos valores descontados em sua conta bancária referentes a cartão de crédito de final 6067, que afirma não ter contratado, acrescentando, ainda, em seu recurso, que sejam devolvidas as importâncias correspondentes a outras três parcelas debitadas em sua conta, de origem do mesmo cartão citado, haja vista ter o débito continuado mesmo após prolação da sentença ora combatida.

